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Resumo

As informações oriundas das fontes de

dados secundários dos sistemas de infor-

mação em saúde existentes são fundamen-

tais, mas insuficientes para responder às

necessidades atuais da gestão do Sistema

Único de Saúde na identificação dos pro-

blemas e necessidades de saúde da popu-

lação brasileira. Os inquéritos popula-

cionais são instrumentos utilizados como

subsídios à formulação e avaliação das

políticas públicas, tornando-se crescente

a sua utilização nos diversos países como

ferramenta de apoio ao planejamento em

saúde. O artigo realiza uma breve revisão

das iniciativas de realização de inquéritos

no âmbito internacional e no Brasil, e pro-

põe um roteiro para a realização do Inqué-
rito Nacional de Saúde.

Palavras Chaves: Palavras Chaves: Palavras Chaves: Palavras Chaves: Palavras Chaves: Inquérito de Saúde, Sis-
tema Único de Saúde; Informação em
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Abstract

The information from secondary data

sources of existing health information

systems are fundamental but insufficient

to answer to the current needs of

management in the Brazilian Health

System (SUS) to identify problems and

health needs of the population of Brazil.

The population surveys are instruments

used as subsidies for formulating and

evaluating public policy, its use is

increasing in several countries as a support

tool in planning health. The paper makes

a short revision of survey initiatives in

International scope and in Brazil, it

proposes a schedule for the realization of

the National Health Survey.
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Introdução

As informações em saúde são cada vez

mais essenciais para o planejamento, a

programação, o monitoramento e a gestão

das intervenções em saúde coletiva e in-

dividual, principalmente quando se con-

sidera o contexto de mudanças do padrão

epidemiológico, ampliação do conceito

saúde-doença, bem como a incorporação

das atividades de promoção da saúde. As

informações oriundas das fontes de dados

secundários dos sistemas de informação

em saúde são fundamentais, mas insufici-

entes para responder às necessidades da

gestão. Daí a importância crescente de in-

quéritos populacionais, entendidos como

componentes fundamentais para um sis-

tema nacional de informações em saúde.
Inquéritos Nacionais de Saúde (INS)

permitem conhecer o perfil de saúde e a

distribuição dos fatores de risco em uma
população, com atualização periódica e

comparações seqüenciadas no tempo e

entre áreas geográficas. O primeiro Inqué-
rito Nacional de Saúde pode se constituir

numa linha de base para avaliações sub-

seqüentes.
Uma dimensão importante dos inqué-

ritos refere-se à possibilidade de correla-

cionar os agravos e problemas de saúde
com as condições sócio-ambientais e mes-

mo com a percepção do estado de saúde

pelos indivíduos, permitindo a descrição
e quantificação das iniqüidades em saúde,

tanto relacionadas à ocorrência de doen-

ças quanto à exposição a riscos. Problemas

de saúde menos graves ou pouco sintomá-

ticos, bem como a identificação de grupos

com dificuldade de acesso aos serviços de
saúde podem ser também identificados

por meio de inquéritos de saúde.

Além disto, os INS podem se constituir
em instrumentos de avaliação das políti-

cas públicas implantadas, o grau de suces-

so alcançado por elas, bem como identifi-

car grupos sociais e geográficos excluídos

ou pouco atingidos. Da mesma forma, se

devidamente planejado, os INS podem

permitir a comparação do desempenho
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entre Sistemas de Saúde com organizações

sociais e institucionais distintas, como, por

exemplo, tem sido publicado sobre os sis-

temas de saúde norte americano e cana-

dense 1.

Não menos importante nas sociedades

contemporâneas é a necessidade de se

conhecer a carga de doença oriunda de

hábitos não saudáveis e o cálculo dos cus-

tos para o sistema de saúde e a sociedade,

subsidiando políticas de intervenção legal

sobre problemas, como consumo de ali-

mentos, cigarros e de álcool (viabilizado

pela mescla de informações oriundas dos

inquéritos sobre exposição, absenteísmo

ao trabalho decorrente, por exemplo, de

alcoolismo (casos leves), com as informa-

ções oriundas dos Sistemas de Informação

em Saúde como duração das internações
e procedimentos, bem como os custos de-

correntes da perda de vidas (óbitos).

Um dos fatores limitantes no uso roti-
neiro dos inquéritos consiste nos custos

elevados, além dos processos de desenho

das amostras e dos procedimentos de aná-
lise serem metodologicamente complexos,

exigindo-se tempo e capacidade técnica

para planejamento e execução.
O presente artigo propõe-se a realizar

uma breve revisão das iniciativas de reali-

zação de inquéritos no âmbito internacio-
nal e no Brasil, bem como propor um ro-

teiro para a realização do Inquérito Nacio-

nal de Saúde.

Inquéritos no âmbito InternacionalInquéritos no âmbito InternacionalInquéritos no âmbito InternacionalInquéritos no âmbito InternacionalInquéritos no âmbito Internacional

Nos países de alta renda, desde a dé-

cada de 1960, os inquéritos populacionais

são instrumentos utilizados para a formu-

lação e avaliação das políticas públicas.

Existem vários exemplos internacionais de

inquéritos de fatores de risco, morbidade,

medidas bioquímicas dentre outros. Na

Inglaterra, além dos censos demográficos

decenais que incluem informações sobre
saúde, existem inquéritos contínuos, sen-

do os mais importantes, o General Health
Survey (GHS), que vai a campo desde 1971,
e o Health Survey for England (HSE), im-

plantado em 19932. Nos Estados Unidos, o

National Health Interview Survey (NHIS)

que coleta informações auto-referidas so-

bre a ocorrência anual de doenças agudas

e acidentes, existência de doenças crôni-

cas e incapacidades, e utilização de servi-

ços de saúde. O National Health and
Nutrition Examination Survey (NHANES)

coleta dados como exame físico, medidas

bioquímicas e fisiológicas. No Canadá, o

National Population Health Survey
(NPHS), tem dados sobre condições de

saúde, uso de serviços de saúde, condições

de trabalho e hábitos de vida que influen-

ciam as condições de saúde. Entretanto,

mesmo existindo múltiplos inquéritos nos

países desenvolvidos ainda existem pro-

blemas como a articulação dos mesmos

(superposição e duplicação de dados, fal-
ta de padronização de terminologias e de-

finições das variáveis), comprometendo a

comparação de dados de diferentes bases
de dados2.

Nos países de baixa e média renda, a

prática de inquéritos é recente, tendo ca-
ráter mais episódico e são baseados em

modelos desenvolvidos por organismos

internacionais como a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), Organização

Panamericana da Saúde (OPAS), dentre

outros. A OMS tem formulado e aplicado
o World Health Survey (WHS), visando su-

perar a falta de dados existentes principal-

mente nos países em desenvolvimento 3.
Nas últimas décadas, a OMS e OPAS

tem incentivado o uso de inquéritos de fa-

tores de risco e protetores das Doenças
Crônicas Não Transmissíveis nos países, o

que tem ampliado sua utilização4. Este tipo

de informação torna-se útil para o

monitoramento das ações implementadas.

Ênfase especial tem sido dada para os

inquéritos em grupos específicos que tem
sido alvo de monitoramento mais freqüen-

te, seja pela possibilidade de detecção pre-

coce de agravos e oportunidade de esta-
belecer políticas de promoção à saúde e

prevenção, como, por exemplo, entre jo-

vens, ou, pela maior morbi-mortalidade
entre idosos, ou grupos de pessoas que
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apresentam patologias que atuam como

fatores de risco para outras doenças crô-

nicas não transmissíveis, como diabéticos

e hipertensos.

A OMS tem incentivado inquéritos en-

tre a população jovem em diversas regiões

do mundo, por ser custo-efetivo a preven-

ção de doenças crônicas nesta faixa etária.

Os adolescentes estão expostos a novas

práticas e comportamentos, exposição a

diversas situações e riscos como o tabagis-

mo, consumo de álcool, alimentação ina-

dequada e sedentarismo. Assim o

monitoramento destes fatores poderá sub-

sidiar políticas públicas. A OMS conjunta-

mente com o Centro para Controle e Pre-

venção de Doenças (CDC), desenvolveu

uma metodologia para esta finalidade, o

Global School-based Student Health
Survey (GSHS)5. Esta estratégia investiga

fatores de risco comportamentais e de pro-

teção em adolescentes de 13 a 15 anos, tem
sido implantada ou está em processo de

implantação em 22 países. O Youth Health
Risk Beahaviour Surveillance System
(YRBSS) é realizado nos Estados Unidos a

cada dois anos desde 1990 pelo CDC, es-

tuda escolares de 12 a 21 anos de idade.
Monitora os principais fatores de risco re-

lacionados às causas de morte, incapaci-

dades e problemas sociais entre os jovens
americanos: tabagismo, alimentação, con-

sumo de álcool e outras drogas, atividade

física, comportamento sexual de risco e
comportamentos associados com aciden-

tes e violências6. O Health Beahaviour in
School-aged Children Study (HBSC) é um
sistema de monitoramento iniciado na

Finlândia, Noruega e Inglaterra em 1982,

e atualmente é realizado outros países da
Europa em cooperação com a OMS. Estu-

da escolares de 11 a 15 anos de idade e tam-

bém investiga comportamentos de risco

relacionados com a saúde7.

Outro segmento que tem recebido cres-

cente atenção é a população idosa. Isso se

justifica porque é a população que mais

cresce no mundo, a que apresenta maior

carga de doenças e de incapacidades e a

que mais usa serviços de saúde. Embora

não exista um modelo de inquérito de saú-

de para essa população com abrangência

mundial, existem iniciativas importantes,

sobretudo, nas Américas e na Europa. Nos

Estados Unidos, por exemplo, o Centers for
Disease Control and Prevention 8 utiliza

dados de inquéritos de saúde para manter

um sistema nacional de informações so-

bre as condições de saúde da população

idosa. Esse sistema é alimentado por in-

formações obtidas por meio de inquéritos

de saúde, tais como o National Health
Interview Survey (NIHS), o National Health
and Nutrition Examination Survey
(NHANES), o Nursing Home Residents, o
Medicare Current Beneficiaty Survey, o
Behavioral Risk Factor Surveillance
(BRFSS) e o Longitudinal Study of Aging
(LOAS) 8. No Canadá, o Health Canada uti-
liza informações obtidas por meio de in-

quéritos de saúde para monitorar as con-

dições de saúde da população idosa 9. Es-
ses sistemas constituem bons exemplos de

como os inquéritos nacionais de saúde

podem ser úteis para subsidiar políticas
públicas para a população idosa. Mais re-

centemente, sob os auspícios da Organi-

zação Pan Americana de Saúde, foi realiza-
do um inquérito multicêntrico para exami-

nar as condições de saúde dos idosos na

América Latina e no Caribe10. No Brasil,
estudos utilizando dados dos suplementos

de saúde da Pesquisa Nacional por Amos-

tras de Domicílio (PNAD 1998 e 2003), fo-
ram realizados para examinar as condições

de saúde da população idosa brasileira11,

para determinar as tendências dessas con-

dições12 e para examinar a influência da

situação da situação sócio econômica so-

bre as condições de saúde dos idosos13,14.

A experiência brasileira de
informação em saúde e de
inquéritos

No Brasil, as informações em saúde são

obtidas principalmente pelos Sistemas

Nacionais de Informação em Saúde

gerenciados pelo Sistema Único de Saúde

e aquelas obtidas pelos inquéritos regio-
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nais ou Nacionais realizados no Brasil

principalmente a partir da década de 80.

O SUS dispõe de sistemas de informa-

ção sobre mortalidade (SIM), doenças de

notificação compulsória e outros agravos

(SINAN), produção de serviços e atendi-

mentos ambulatoriais (SIA), internações

hospitalares (SIH), nascidos vivos

(SINASC), informação da atenção básica

(SIAB), dentre outros.

Com relação aos inquéritos, o IBGE

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica) é o responsável pela maioria das pes-

quisas domiciliares em curso no Brasil. O

IBGE, criado em 1938, realiza os censos

nacionais e inquéritos, como a PNAD (Pes-

quisa Nacional de Amostra de Domicílios),

que produzem dados demográficos, esta-

tísticas vitais, levantamentos sócio-econô-
micos. Os dados censitários, coletados

decenalmente, fornecem importantes in-

formações demográficas, ambientais, só-
cio econômicas, emprego, renda, trabalho,

fecundidade, mortalidade e características

dos domicílios. No período entre os cen-
sos são realizadas diferentes coletas de

dados sobre diversos temas como o levan-

tamento da rede de assistência a saúde,
dados sobre orçamento familiar, saúde e

nutrição, saúde reprodutiva, práticas de

contracepção, migração, trabalho, educa-
ção, trabalho infantil, dentre outros.

A Pesquisa Nacional por Amostras de

Domicílio (PNAD/IBGE), é um inquérito de
base populacional, realizado anualmente,

com abrangência nacional e produz infor-

mações sobre características demográ-
ficas, habitação, educação, trabalho e ren-

dimentos da população brasileira. Em 1998

e 2003, a pesquisa incluiu um suplemento

sobre saúde, estando prevista a sua repe-

tição em 2008. O suplemento de saúde da

PNAD é, possivelmente, o inquérito de

saúde mais abrangente já realizado na po-

pulação brasileira com 14 ou mais anos de

idade. Esse inquérito apresenta diversas
vantagens. As principais delas são o gran-

de tamanho da amostra – permitindo, por

exemplo, análises separadas para homens

e mulheres, assim como para idosos e

adultos mais jovens, entre outras, a abran-

gência nacional e a sua periodicidade que

possibilita o acompanhamento das ten-

dências dos indicadores. Além disso, por

ser parte de uma pesquisa mais ampla so-

bre condições sócio econômicas, ela pos-

sibilita uma infinidade de estudos so-

bre fatores associados às condições de saú-

de e uso de serviços de saúde, como já foi

demonstrado por meio de várias publica-

ções acadêmicas sobre o tema. Ela tam-

bém produz informações que podem ser

utilizadas para monitoramento das condi-

ções de saúde, e aspectos a ela relaciona-

da, da população brasileira. Por outro lado,

ela apresenta limitações, por exemplo, a

unidade amostral é o domicílio e não o in-

divíduo, ou seja, todos os moradores com

14 ou mais anos de idade são seleciona-
dos. Isso faz com que o uso de respon-

dentes substitutos nessa pesquisa seja alto

(30%) e não se sabe como isso influencia
os resultados observados. Uma outra limi-

tação é que, por ser o suplemento de uma

pesquisa maior, o tamanho do questioná-
rio é limitado. De qualquer forma, os da-

dos produzidos pela PNAD constituem

importante fonte de informação para o pla-
nejamento de políticas sociais.

Outra pesquisa realizada pelo IBGE é a

Pesquisa sobre Orçamento Familiar (POF),
iniciada no final da década de 80 e que le-

vanta os gastos das famílias brasileiras com

relação a vários itens incluindo gastos com
saúde. Em sua última versão incorporou

medidas antropométricas15.

Além dos inquéritos produzidos pelo

IBGE, apresentaram relevância as seguin-

tes pesquisas: a Pesquisa Nacional sobre

Saúde e Nutrição (PNSN) de 1989, a

Demographic and Health Survey (DHS)

realizada pela Benfam em 1986, 1991 e 1996

e a Pesquisa sobre Padrão de Vida (PPV)
realizada pelo Banco Mundial nas regiões

Nordeste e Sudeste 15.

Como parte de um projeto desenvolvi-
do pela Organização Mundial da Saúde

(OMS) dirigido à avaliação de desempenho

dos sistemas de saúde dos países mem-

bros, a Pesquisa Mundial de Saúde - inqué-
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rito em 5000 indivíduos com 18 anos e

mais de idade - foi realizada no Brasil, no

ano de 2003. Utilizando-se instrumento

modular, foram abordados os seguintes as-

pectos de saúde: condições socioeco-

nômicas; descrição do estado de saúde

(auto-avaliação da saúde e limitações de

atividades); fatores de risco (fumo, álcool,

atividade física, nutrição, fatores am-

bientais); situações crônicas (diagnóstico

e tratamento); situações agudas (causas

externas); assistência pré-natal; saúde in-

fantil; e avaliação da assistência recebida

(ambulatorial ou hospitalar) de acordo

com as expectativas do usuário. A oportu-

nidade de execução da pesquisa no Brasil

significou a oportunidade de suprir infor-

mações para a construção de indicadores

para avaliar o desempenho do sistema na-
cional de saúde, além de possibilitar o es-

tabelecimento de parâmetros consistentes

para avaliar as desigualdades socioeconô-
micas da situação de saúde da população

brasileira16.

O Ministério da Saúde tem apoiado in-
quéritos desenvolvidos pelo IBGE, como por

exemplo, a PNAD (suplemento saúde), POF

e AMS (Assistência Médica Sanitária), além
de apoiar e desenvolver diversos inquéritos

com temas específicos. Destaca-se o papel

da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS),
e o antigo CENEPI (Centro Nacional de

Epidemiologia) na indução dos inquéritos

nacionais em saúde. Documento produzido
pelo CENEPI em 2000 destacava o papel do

órgão como sendo responsável por “Promo-

ver uma discussão nacional sobre inquéri-

tos nacionais para pactuar temas, meto-

dologias, regularidade, abrangência, padro-

nização da organização e gestão de bancos
de dados e estratégias de análise”17.

Nestes últimos anos estão sendo de-

senvolvidos inquéritos importantes no

campo das doenças transmissíveis, tais

como: o inquérito sorológico hepatites, já

concluído nas regiões Nordeste e Centro-

oeste, o inquérito sorológico doença de

chagas em fase de conclusão e o inquérito

cobertura vacinal em fase de liberação de
recursos financeiros.

Com relação às doenças e agravos não

transmissíveis (DANT)     e visando a estru-

turação de um sistema de vigilância, tem

sido desenvolvido um conjunto de ações

que possibilitam conhecer a distribuição,

magnitude e tendência dessas doenças, por

meio de fontes secundárias de informações

e no monitoramento contínuo dos fatores

de risco, identificando seus condicionantes

sociais, econômicos e ambientais, com o

objetivo de subsidiar o planejamento, exe-

cução e avaliação da prevenção e controle

das mesmas. O monitoramento das DANT

pressupõe o fluxo sistemático de dados se-

cundários e primários. As principais fontes

de dados são os sistemas de informação em

mortalidade e internações hospitalares e os

inquéritos de saúde periódicos e especiais.

Visando disponibilizar o país de informa-
ções sobre estes agravos e os seus fatores

de risco (FR)18.

Com esse objetivo foram realizados os
seguintes inquéritos de abrangência naci-

onal: o Inquérito Domiciliar sobre Compor-

tamentos de Risco e Morbidade Referida de
Doenças e Agravos Não-transmissíveis

(2002-2005)19 realizado por meio de parce-

ria entre a SVS e o Instituto Nacional do
Câncer (INCA) para 18 capitais brasileiras;

o Inquérito Nacional sobre Fatores de Ris-

co e Proteção de Doenças não Transmis-
síveis por meio de entrevistas telefônicas

(VIGITEL) realizado em 200620, com carac-

terística de um levantamento contínuo anu-
al); a Pesquisa Nacional de Saúde do Esco-

lar (PENSE), que encontra-se em fase de

planejamento do campo e apresenta como

objetivo o monitoramento dos fatores de

risco e proteção na população jovem das

capitais brasileiras; e o Sistema de Vigilân-

cia de Violências e Acidentes (VIVA) implan-

tado em 39 municípios brasileiros em 2006,

com o objetivo de identificar o perfil das vio-
lências nos hospitais de urgências localiza-

dos nesses municípios18,21.

Outras iniciativas em curso consistem
na inclusão pelo IBGE, no suplemento saú-

de da PNAD/2008, de um módulo especí-

fico sobre fatores de risco para doenças e

agravos não transmissíveis contendo ques-
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tões referentes a pratica de atividade físi-

ca; tabagismo, acidentes e violências, bem

como acréscimo de questões referentes à

acesso dos serviços do SUS no módulo de

detecção precoce de câncer do colo do úte-

ro e mama. Além disso, a inserção na POF

de 2008 da pesquisa sobre consumo ali-

mentar e de medicamentos.

Merecem ainda destaque duas iniciati-

vas ocorridas no ano de 2006: a criação do

Comitê Técnico Interinstitucional no âmbi-

to da Rede Interagencial para informações

em Saúde (RIPSA) com o objetivo de discu-

tir o modelo de inquéritos em Saúde para o

Brasil adequado às demandas do país e a

criação da Comissão Intraministerial de In-
quéritos, por meio da Portaria Ministerial No

3.175, c c c c composta por várias Secretarias do

Ministério da Saúde (MS) e coordenada pela
Secretaria de Ciência e Tecnologia. Esta co-

missão visa articular a demanda do Minis-

tério da Saúde junto ao IBGE e o planeja-
mento dos conteúdos para a PNAD e POF22.

Planejamento do Inquérito
Nacional de Saúde

Para a construção da proposta do In-
quérito Nacional de Saúde é importante

considerar duas dimensões: aspectos re-

lacionados à gestão e decisão política e pla-
nejamento e execução do Inquérito Nacio-

nal de Saúde (INS).

No que se refere à gestão, há que en-
volver todas as áreas do MS, organizando

a definição dos temas que o Inquérito Na-

cional de Saúde deve abordar. O estudo
deve ser capaz de responder às lacunas

das informações existentes no âmbito do

SUS, de forma a identificar e fornecer in-

formações sobre os determinantes e

condicionantes de saúde, as necessidades

de saúde, os usos dos serviços de saúde e

sobre as desigualdades existentes na po-

pulação brasileira nos itens citados ante-

riormente. Outras decisões importantes
para o Inquérito Nacional em Saúde con-

sistem na definição do montante de

recursos financeiros que podem ser

alocados para a sua realização, a sua

abrangência geográfica (macro-região,

unidade federada, ou região metropolita-

na), e, como desdobramento, qual o ta-

manho da amostra e a definição das

parcerias para sua realização.

Torna-se importante envolver a

ABRASCO, Instituições Acadêmicas, IBGE,

CONASS e CONASEMS como parceiros

neste processo. O apoio das instituições de

ensino e pesquisa é essencial no planeja-

mento, desenho metodológico, execução

e análise dos dados, dentre outros.

Com relação à responsabilidade pela

condução da pesquisa, é importante con-

siderar a grande experiência e capacida-

de técnica e operacional do IBGE na co-

ordenação dos inquéritos no Brasil, ga-

rantindo a continuidade das várias pes-

quisas sob sua coordenação. No momen-
to, o IBGE está em processo de implanta-

ção do sistema integrado de pesquisas

domiciliares, introduzindo a amostra
mestra, que criará condições de atender

a novas demandas, a continuidade e

integração das pesquisas. Estas mudan-
ças abrem a possibilidade de maior

integração com as demandas da saúde,

temas, amostragem, garantia de continui-
dade dos inquéritos, sua sustentabilidade

e comparabilidade temporal24 .

Como decisões políticas e de gestão
fundamentais, ressalta-se a responsabili-

dade pela coordenação executiva do INS,

a sua inserção nos Planos Plurianual e
Nacional de Saúde de forma a garantir a

sua viabilização. Além disso, a definição da

periodicidade do levantamento, tendo em

vista que o Inquérito Nacional deve ser o

carro chefe da organização de um Sistema

Nacional de Inquéritos Populacionais no
âmbito do SUS.

Do ponto de vista do Planejamento e

Execução, torna-se necessário avançar na
definição da metodologia, amostragem

adequada (desenho da amostra e número

de domicílios/pessoas), se serão realizadas

sub-amostras para possibilitar a obtenção

de medidas físicas e coleta de material bi-

ológico para diagnóstico de morbidades

específicas. A abordagem dos entrevista-
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dos quando da assinatura do texto do con-

sentimento esclarecido deve incluir a au-

torização ampla para o uso de material bi-

ológico para exames futuros, não previs-

tos, tomando como referência a experiên-

cia dos EUA, que regulamentou estas ques-

tões no Comitê Nacional de Bioética para

pesquisa com seres humanos em 199924.

Neste último ponto cabe a discussão da

proposta de escopo de inquéritos propos-

ta pela OMS4, na qual se trabalha com pas-

sos seqüenciais, abordando no primeiro

step (passo), as entrevistas, e seguidas nos

passos seguintes pela inserção de medidas

(pressão arterial, antropometria e exames

de laboratório). Há que se avançar na for-

ma de coleta e instrumentos de coleta; bem

como na logística do trabalho de campo e

deslocamentos das equipes e materiais bi-
ológicos, por fim no planejamento da pro-

posta de processamento e análise dos da-

dos coletados.
Por fim é necessária a definição de um

grupo executivo de trabalho, que desenvol-

va uma proposta para submeter ao Minis-
tério da Saúde para deliberação sobre a re-

alização do Inquérito Nacional de Saúde.

Conclusão

Políticas públicas em saúde devem se
apoiar em informações objetivas respalda-

das por evidências científicas. A Saúde

Pública e a Epidemiologia têm um impor-
tante papel nesse processo, seja por meio

do desenvolvimento de pesquisas, como

pela coleta sistemática de informações
oriundas dos sistemas de vigilância que

possibilita a avaliação sistemática de da-

dos sobre magnitude, escopo, caracterís-

ticas e conseqüências das doenças. Os in-

quéritos em saúde são importantes tam-

bém para produzir informações que sen-

sibilizem os gestores públicos responsá-

veis pela implementação das políticas pú-

blicas no que se refere aos principais pro-

blemas e as iniqüidades vividas pela po-

pulação. A tradução de informações cien-

tíficas sobre evidências para políticas e

práticas que protejam os usuários é fun-

damental nesse processo18.

A realização do Inquérito Nacional em

Saúde será um instrumento para suprir la-

cunas no conhecimento da realidade bra-

sileira no campo da saúde pública, pois

possibilitará: (i) conhecer aspectos estra-

tégicos da saúde pública brasileira, não

contemplados na PNAD, como, por exem-

plo, o acesso a políticas promotoras da saú-

de; (ii) gerar hipóteses sobre mecanismos

geradores de doença, inclusive aqueles
decorrentes nas iniqüidades sociais em

saúde; (iii) obter informações de base

populacional sobre medidas físicas
(antropometria, pressão arterial, e outras

a serem definidas); (iv) ter uma linha de

base para realização de estudos longitudi-
nais, que utilizam os sistemas de informa-

ções existentes como o SIM e SIH para se-

guimento em sub-amostra de populações
previamente definidas; (v) avaliar a satis-

fação do cliente, o usuário do SUS quanto

a atenção recebida no sistema; (vi) criar um
rico espaço para o desenvolvimento de

métodos, tais como a aceitabilidade, vali-

dade e reprodutibilidade de instrumentos
sumarizados, avaliação da importância dos

não respondentes de entrevistas entre os

amostrados na modificação dos resultados
do estudo e custos para encontrá-los. En-

fim, será uma ferramenta de apoio ao pla-

nejamento em saúde e para a formulação

de políticas públicas sociais integradas e

articuladas.
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